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A história da escolarização da po­
pulação brasileira é profundamente mar­
cada pela exclusão da maioria. Desde a 
chegada dos colonizadores espanhóis e 
portugueses - e a vitória de sua concep­
ção monoteísta , branca, masculina, le­
trada de mundo constituída sobre o mas­
sacre fisico e cultural dos povos nativos -, 
poucos têm sido "eleitos" para a ascensão 
dos níveis da trajetória escolar. 

Analisando o analfabetismo no 
Brasil, Freire (1989) aponta medidas do 
pacto colonial estabelecido por Portugal, 
que explicitam o objetivo de manter o 
saber escrito nas mãos dos colonizadores. 
Entre elas está o alvará de 20 de março 
de 1720, proibindo letras impressas no 
Brasil; o alvará de 16 de dezembro de 
1794, proibindo o despacho de livros e 
papéis para o Brasil, e o aviso de 18 de 
junho de 1800 ao capitão-general de 
Minas Gerais, repreendendo a Câmara 
dos Tamanduás por ter instituído uma 
aula de primeiras letras. Além disso, lem­
bramos a ordem do governo português, 
destruída em 17 4 7, de que fosse destruí­
da e queimada a primeira gráfica da co­
lônia. 

Essas medidas, ao lado de outras 
que não permitiam levantamento de en­
genhos, abertura de estradas, ensino de 
ofício aos nativos e funcionamento de 
pequenas fábricas, deixam claro que o 
processo de colonização só poderia ser 
mantido com a ignorância do povo bra­
sileiro. É exatamente essa lógica que 
permeia a história brasileira: a lógica da 
centralização do poder e do saber nas 
mãos de alguns em detrimento da maio-
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ria. Em relação à educação escolar, tal 
lógica se expressa na exclusão da escola 
(não-acesso) e pela exclusão na escola 
("deserção" e repetência). 

A retrospectiva histórica mostra a 
língua, nos séculos XVI, XVII, XVIII e 
parte do século XIX, como monopólio, de 
regra, masculino. Há, desde o princípio, 
a vitória de uma classe social e de sua 
visão de mundo, ou seja, os que se adap­
tam aos padrões culturais europeus e que 
são, funcionalmente, considerados "nor­
mais", em contraposição aos que cultural­
mente resistem e que, portanto, são con­
siderados "anormais", "deficientes" ou 
"diferentes". 

O processo histórico brasileiro re­
flete a ordem mundial de coisas, ou seja, 
reflete o processo de ajustamento e ho­
mogeneização necessários à implantação/ 
implementação do modo de produção ca­
pitalista. Era preciso adequar linguagens 
e saberes e, sobretudo, ajustar comporta­
mentos, constituindo a docilidade e a sub­
missão necessárias à produção servil. 

Nesse contexto, a implantação do 
sistema escolar vai, desde o princípio, 
reproduzir o caráter dual-primária para 
os pobres; erudita para os ricos- e exclu­
dente necessário ao "sistema". No século 
XX, as altas taxas de analfabetismo, re­
petência e deserção escolar - Ferrari 
(1987,1988), Brandão (1989)- demons­
tram a eficácia desse "modelo". Os dados 
seguintes apontam um quadro geral de 
exclusão, mantido historicamente: 

Para a década de 70: 7,7 mi­
lhões de analfabetos na faixa 
dos 7 aos 14 anos; 15,5 milhões 
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de analfabetos com 15 anos e 
mais (23, 7% da população) e 
para a década de 80: 8,4 mi­
lhões de analfabetos na faixa 
de 7 aos 14 anos e 18,5 milhões 
de analfabetos com mais de 15 
anos e mais (25,5% da popula­
ção) (Ferrari,1987). 

Além desses, outros dados caracte­
rizam esse quadro: 

a) De cada mil crianças matricula­
das nas escolas, 550 na cidade e 885 no 
campo não terminam a 8ª série; 

b) 7 milhões de crianças moram per­
manentemente nas ruas e não têm nenhu­
ma possibilidade de acesso à escola; 

c) 30% das crianças e adolescentes 
deixam a escola para trabalhar. 

Nesse contexto, o processo de alfa­
betização tem representado um signifi­
cativo divisor de águas. Alfabetizar-se 
ou acessar a compreensão do sistema de 
escrita é condição sine qua non para a 
permanência no sistema escolar e conclu­
são do ensino fundamental, aliás, funda­
mental. É comum nos discursos escolares 
a atribuição de tal quadro de fracasso às 
próprias crianças, que, quase invariavel­
mente, são consideradas inaptas para a 
aprendizagem da língua escrita, porque 
portadoras de deficiências cognitivas, lin­
güísticas e psicomotoras. A predominân­
cia de sujeitos procedentes das camadas 
pobres da população, nessa condição de 
exclusão, levou vários pesquisadores de 
diferentes áreas a estudos sistemáticos 
dessa situação. Entre esses pesquisado­
res, poderíamos citar Carraher e 
Schilliemam (1982), Rosemberg (1984), 
Carraher (1989), Victora, Martinez e 
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Costa (1982), Moisés e Lima (1982), 
Gatti (1981). 

Na tentativa de compreender por 
que as crianças das classes populares 
não aprendem a ler e a escrever, várias 
alternativas foram construídas nas duas 
últimas décadas, apontando para aspec­
tos socioeconómicos como limitadores das 
possibilidades d.e interação das crianças 
pertencentes às classes populares com 
objetos de conhecimento de natureza 
complexa como a língua escrita. Em ou­
tras palavras, não há, via de regra, de­
ficiências ou problemas cognitivos; o que 
há é um quadro maior de exclusão dos 
bens produzidos historicamente pelos 
homens - no limite, há a exclusão da 
possibilidade de interação com a língua 
escrita - e determinado pelo analfabetis­
mo imposto às classes populares. 

Na perspectiva da desmontagem 
dos mitos da incapacidade dos pobres 
para essa aprendizagem, as pesquisas de 
Ferreiro e Teberosky (1976, 1979, 1986) 
dão conta, a partir do referencial teórico 
de psicologia genética de Piaget e da psi­
c o li ngüís tic a contemporânea de 
Chomsky, de como o sujeito se apropria 
cognitivamente da língua escrita. Eles 
descobriram que a escrita não acontece, 
na vida do sujeito, através de um estalo 
fantástico, mas pela construção de níveis 
de conceitualização que possuem regras 
próprias ou hipóteses próprias para seu 
funcionamento (construção que denomi­
naram psicogênese da língua escrita. 

Assim, as postulações dessas auto­
ras - que durante a década de 1980 cau­
saram um forte impacto sobre a ação de 
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inúmeros professores e sobre políticas 
educacionais desenvolvidas em alguns 
estados/municípios do país - possibilita­
ram uma ressignificação na crença da 
capacidade de aprendizagem dos filhos 
de grupos populares das classes trabalha­
doras. 

De modo geral, a contribuição es­
pecífica dessas autoras, acrescidas do con­
junto de produção de pesquisadores bra­
sileiros preocupados com o tema, abran­
ge a compreensão do processo pelo qual 
crianças, jovens e adultos analfabetos 
passam para "a aquisição do sistema al­
fabético de escrita". 

Na busca de respostas que dêem 
conta das questões, o que a escrita repre­
senta? Qual o modo de representação da 
escrita? O sujeito constrói níveis paula­
tinamente mais complexos e qualitativos 
de pensamento? Ferreiro e Teberosky 
(1986, 1987 a 1987-b) apontam nessa 
trajetória: níveis 1 e.2 (pré-silábico); ní­
vel 3 (silábico); nível 4 (silábico-alfabéti­
co) e nível 5 (alfabético). No nível 1, apa­
recem tentativas de correspondência fi­
gurativa entre a escrita e o objeto referi­
do. Tanto nesse nível como no.seguinte -
2, pré-silábico-, não há o estabelecimen­
to de correspondência entre a pauta so­
nora e a sua representação gráfica. No 
nível 2, estabelecem-se, entre outras, as 
hipóteses de variedade e quantidade de 
caracteres em função de que: "para po­
der ler coisas diferentes (isto é, atribuir 
significados diferentes), deve haver dife­
rença objetiva na escrita" (Ferreiro e 
Teberosky, 1986, p.189). 
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Pelas exigências provenientes da 
busca de compreensão das marcas lin­
güísticas encontradas no mundo que o 
rodeia (exigências que podem ser assis­
temáticas - meio familiar - e sistemáti­
cas - meio escolar-), o sujeito estabelece 
atividade permanente de reflexão sobre 
a escrita e avança no seu nível de repre­
sentação desse objeto cognoscível ... E, 
nesse caminho, constrói a hipótese silá­
bica (nível 3) segundo a qual a sílaba é 
considerada a menor parte da coisa es­
crita e é representada por um sinal grá­
fico - letra ou outro símbolo qualquer. É 
o princípio da vinculação sonora entre 
produção escrita e oral. Segue-se a esse 
momento uma busca cada vez maior da 
compreensão das escritas alfabéticas en­
contradas no mundo social. Desafiada 
em suas convicções silábicas sobre a es­
crita, a criança busca vinculação mais 
estreita entre o oral e o escrito e, nessa 
perspectiva, atinge o nível 4 (silábico­
alfabético). 

Ferreiro e Teberosky definem esse 
nível como o momento em que 

a criança abandona a hipótese 
silábica e descobre a necessi­
dade de fazer uma análise que 
vá "mais além" da sílaba pelo 
conflito entre a hipótese silá­
bica, e a exigência da quanti­
dade mínima de grafias ( am­
bas exigências puramente in­
ternas, no sentido de serem 
hipóteses originais da criança) 
(1986, p. 196). 

Cada vez mais próxima da com­
preensão do sistema de ·representação de 
nossa escrita, a criança vai rompendo as 



Revista Espaço Peoagógko 

barreiras do sistema e se apropriando da 
relação fonema-grafema sobre a qual se 
estrutura nossa escrita. Essa apropriação 
representa o ingresso no nível alfabéti­
co ou nível 5. Daí para frente, a criança 
irá se defrontar com as dificuldades pró­
prias da ortografia. 

As descobertas sobre a evolução 
psicogenética apontam para o redimen­
sionamento profundo de algumas cren­
ças comuns em relação ao processo de 
alfabetização, já apontado anteriormen­
te: 

• alfabetizar-se não é uma ques­
tão de treino psicomotor, mas é 
a construção de um sistema de 
representação que expressa, 
através de signos gráficos, um 
mundo de significados histórico­
sociais; 

• alfabetizar-se significa apro­
priar-se cognitivamente de pos­
sibilidades para acessar ao 
mundo da cultura letrada, o 
que implica expressar-se livre­
mente através da escrita e com­
preender a expressão dos ou­
tros, através da leitura. Tais 
descobertas mostram-nos, além 
disso, que a prontidão para al­
fabetização está muito mais li­
gada a oportunidades sociais de 
contato, ação e reflexão com a 
língua escrita e, nesse sentido, 
à capacidade cognitiva e à com­
petência lingüística do que às 
habilidades percepto-motoras. 
Apontam para a importância da 
construção de hipóteses originais 
sobre a língua escrita, hipóteses 
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que representam, como no caso 
do nível silábico, erros sistemáti­
cos e construtivos. Explicitam a 
necessidade permanente da 
ação, investigação e reflexão so­
bre esse objeto cognoscível que 
é a língua escrita. 

O impacto de tais idéias na ação 
escolar demostrou-se pela elevação dos 
índices de aprovação na 1° série, consta­
tado na prática pedagógica isolada de 
alguns professores (Freitas, 1989; Moll, 
1991) ou na ação coletiva da rede esco­
lar (Moll, 1993). 

Para além do enunciado epistemo­
lógico e cognitivo a que tal contribuição, 
em sua perspectiva estrita, propõe-se, 
sugerimos uma reflexão que, abarcando 
elementos da filosofia, a partir da contri­
buição de Ernani Maria Fiori, alargue os 
horizontes e permita vislumbrar no cons­
trutivismo não a contribuição, mas uma 
contribuição que se compõe a outras na 
perspectiva de qualificar a ação alfabe­
tizadora no ãmbito do conjunto da popu­
lação. Diz Fiori (1983): 

A consciência é consciência do 
mundo: o mundo e a consciên­
cia, juntos, como consciência 
do mundo, constituem-se dia­
leticamente num ~mesmo mo­
vimento - numa mesma his­
tória. Em outros termos: obje­
tivar o mundo é historializá­
lo, humanizá-lo. Então, o mun­
do da consciência não é cria­
ção, mas sim, elaboração hu­
mana. Esse mundo não se 
constitui na contemplação, 
mas no trabalho. 
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O apontamento dessa asserção re­
mete-nos à tentativa de pensar a alfabe­
tização enquanto possibilidade humana 
de significar o mundo, de historicizá-lo, 
dinamizá-lo, humanizá-lo, através da 
representação gráfica em suas infinitas 
possibilidades de leitura e escrita. 

Numa sociedade marcada pela ex­
clusão, o acesso a esse bem, que compõe 
um patrimônio histórico e coletivamente 
construído pelos homens, pode engren­
dar uma possibilidade política de com­
preender o mundo e buscar modificá-lo. 
Constitui, então, a alfabetização uma 
prática social que pode potencializar os 
sujeitos à qualificação de suas condições 
objetivas e subjetivas de vida. Pergun­
tamo-nos: pode a alfabetização realiza­
da no âmbito escolar revestir-se desse ca­
ráter? Como se caracterizam as práticas 
escolares que buscam vivificar tais pres­
supostos? 

No âmbito dos estudos que têm sido 
efetuados nas últimas décadas acerca da 
alfabetização e que incluem inúmeros 
pesquisadores de áreas diferenciadas, 
apontamos a idéia da complexidade des­
te objeto de estudo, em contraposição à 
redução a que tem sido submetida a al­
fabetização, em práticas escolares que 
retificam índices elevados de repetência 
e exclusão escolar e a conceituam como 
mero treinamento auditivo, perceptual e 
motor. Nesse contexto, incluem-se as con­
tribuições construtivistas de Erm1ia Fer­
reiro e Ana Teberoski. 

A partir desses enunciados, esta­
mos nos referindo à alfabetização en-
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quanto prática social-cognitiva comple­
xa, a ser trabalhada numa sociedade 
também complexa, enquanto espaço he­
terogêneo de grupos caracterizados pela 
multiplicidade étnica, religiosa, racial, 
política, de gênero. 

À medida que conseguimos situar 
a alfabetização nesse contexto teórico, 
impõe-se a necessidade de elementos que 
ampliem as idéias inicialmente levanta­
das acerca de seu potencial político. Nes­
se sentido, é imprescindível considerar a 
citação de Paulo Freire: "A leitura de 
mundo precede a leitura da palavra es­
crita e a continuidade desta é impossível 
sem a continuidade daquela" (1987, 
p.17) 

A tradução escolar-pedagógica da 
redução do processo de alfabetização 
como treino, apontada anteriormente, 
revela-se também na negação dessa as­
serção: em outras palavras, quando o 
alfabetizar na escola reduz-se à decore­
ba de sons e suas formas gráficas, atra­
vés de amontoados de palavras sem nexo 
e sem significações (do tipo: Ivo viu a 
uva), nega-se a relação entre a palavra 
escrita e o mundo, entre o lido e o vivido, 
engendrando-se, então, um dos elemen­
tos determinantes para a exclusão de 
grupos populares em pleno processo ini­
cial de escolarização. 

A reversão dessa perspectiva impli­
ca o reconhecimento, pela escola e pelo 
professor, das possibilidades reais de 
aprendizagem dos grupos populares e 
das formas de expressão das manifesta­
ções culturais e dos saberes acumulados 
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por esse mesmo grupo. A partir desse 
pressuposto, é possível responder afirma­
tivamente à primeira questão. 

Posto isso, impõe-se que pensemos 
a segunda questão. A concretização de 
tais idéias possibilita-se a partir da cons­
tituição da sala de aula como espaço per­
manente de ler e escrever as coisas lidas 
e escritas qu:e circulam no contexto dos 
alunos e em outros espaços sociais. Pon­
tuando experiências alternativas na alfa­
betização de crianças na América Latina, 
na trilha dos estudos psicogênicos antes 
referidos, Enn1ia Ferreiro (1992) indica 
algumas pistas potencializadoras do su­
cesso, sobre as quais vale a pena refletir: 

a) restituir à língua escrita seu ca­
ráter de objeto social; 

b) desde o início (inclusive na pré­
escola), aceita-se que todos na 
escola podem produzir e inter­
pretar escritas, cada qual em 
seu nível; 

c) permite-se e estimula-se que as 
crianças tenham interações com 
a língua escrita nos mas varia­
dos contextos; 

d) permite-se o acesso o quanto 
antes possível à escrita do nome 
próprio; 

e) não se supervaloriza a criança, 
supondo que, de imediato, com­
preenderá a relação entre a es­
crita e a linguagem, tampouco 
se subvaloriza a criança, supon­
do que nada sabe até que o pro­
fessor lhe ensine; 

D não se pode, de imediato, fazer 
a correção gráfica, nem correção 
ortográfica. 
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A constituição de um espaço signi­
ficativo para ler o mundo, inclusive atra­
vés das marcas gráficas que o povoam 
coloca-se como elemento de fundamental 
importância. Nesse sentido, diagnosticar 
com os alunos os escritos de sua rua, de 
seu bairro, é tarefa que se impõe, no sen­
tido de desmistificar o espaço de vida dos 
grupos populares como asséptico de mar­
cas do universo letrado. De modo geral, 
compõem-no: nomes de pequenos estabe­
lecimentos comerciais, bares, armazéns, 
bolichos, calendários, folhetos avulsos de 
propagandas variadas, anúncios de fes­
tas religiosas, jornais, revistas, entre ou­
tros portadores de texto. Trazer essas 
marcas para a sala de aula, provocando 
a análise de seus elementos lingüísticos 
e sistematizando-os pode constituir-se em 
tarefa significativa para a aprendizagem 
da língua escrita. 

Nessa perspectiva, colocam-se a 
escrita e a análise do próprio nome em 
confronto e em aproximação com esse 
universo gráfico que começa a povoar a 
sala de aula, bem como a constituição da 
própria história de vida dos alunos a par­
tir das pontes que a investigação da his­
tória do nome possibilita. 

Soma-se a essas práticas o registro 
escrito pelo professor que, no primeiro 
momento, constitui-se como escriba do 
grupo, do universo de coisas orais que 
povoam a vida dos alunos: letras de mú­
sica, poesias, trovas, pequenas rimas, 
adivinhações, causas, histórias, entrevis­
tas. Contemporaneamente a esse esfor­
ço, coloca-se a permanente provocação 
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para que os alunos escrevam, a seu modo, 
textos, frases e palavras significativas, 
comparando-os com as escritas dos cole­
gas, pensando sobre o que escrevem e , 
dessa forma, refazendo suas próprias 
hipóteses. 

O professor caracteriza-se como um 
mediador entre os alunos e o universo 
letrado: colabora no registro e na siste­
matização, organiza o processo de inves­
tigação e provoca a permanente reflexão 
política, semântica e lingüística acerca do 
universo letrado. 

Nesse processo, o cotidiano da sala 
de aula pode colaborar na construção da 
consciência acerca do mundo. Tomando 
como ponto de partida o contexto próxi­
mo e imediato, o universo passa a ser 
desvelado e objetivado pelos alunos, his­
toriciado e humanizado na mesma medi­
da de seu processo de compreensão. Para 
além da contemplação, esse processo 
constitui-se pelo trabalho pessoal e cole­
tivo de transcrever, do universo da ora­
lidade, no pensar e no registrar esse 
mundo em sala de aula, respeitando e 
provocando as diferenças e as alterida­
des dos grupos de alunos com os quais se 
trabalha. 

À guisa de conclusão destas notas 
para reflexão, recorre-se novamente a 
Ernani Fiori, que, referindo-se à obra de 
Paulo Freire, define o processo de alfa­
betização: ''Talvez seja este o sentido mais 
exato da alfabetização: aprender a escre­
ver a sua vida, como autor e como teste­
munha de sua história, isto é, bibliogra­
far-se, existenciar-se, historicizar-se" 
(apud Freire, 1983, p.4). 
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ABSTRACT 

The text presents a brief history 
about literacy in Brazil. It alludes to the 
exclusion process which literacy has un­
dergone along the time, being kept un­
til today and reaching mainly the poor 
layers of population. lt also stresses 
Ferreira and Teberosky's work, whose 
proposals present a perspective of 
disassemblage of the myths about the 
incapacity of the poor in the interaction 
with the written language. 
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